
Caros amigos, 

100 dias já se passaram desde que assumi a Procuradoria Geral de Justiça, no 

dia 15 de junho, em uma cerimônia virtual, circunstância atípica, mas necessária 

devido ao momento que vivemos. Desde então, eu e os demais membros que com-

põem a Administração Superior do nosso MPMA temos nos esforçado para corres-

ponder ao que a população maranhense espera de nós. 

Os desafios são diários, mas os temos enfrentado com seriedade e boa von-

tade. Recebi em meu gabinete muitas autoridades, não apenas para visitas de cor-

tesia, em cumprimento aos protocolos comuns nas mudanças de gestão, mas para 

estabelecer vínculos necessários à execução de muitas ações em benefício do ci-

dadão maranhense. Também recebi muitos membros do nosso Ministério Público, 

a quem me dirijo neste momento, na tentativa de sempre garantir as melhores 

condições para a atuação dos promotores de justiça. 

Nesses 100 dias que marcam o início dessa jornada, tenho falado, repetida-

mente, que quero um Ministério Público sempre perto das pessoas, principalmente 

dos hipossuficientes. Meu compromisso é com a garantia de direitos essenciais. 

Conto com todos vocês para que possamos tornar nosso Maranhão cada vez mais 

justo e igualitário. 

Eduardo Jorge Hiluy Nicolau
Procurador-geral de justiça

POSSE 

No dia 15 de junho, tomei posse em uma solenidade restrita e transmitida 
pelo Youtube. Assumi o comando do Ministério Público para o biênio 2020/2022, 
em meio à pandemia do novo coronavírus. Presencialmente ao meu lado estavam 
apenas o então procurador-geral de justiça, Luiz Gonzaga Martins Coelho, e o pre-
sidente da Associação do Ministério Público do Estado do Maranhão (Ampem), Gil-
berto Câmara França Júnior, mas tive as companhias virtuais do governador Flávio 
Dino, do presidente do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça dos 
Estados e da União (CNPG) e procurador-geral de justiça do Rio Grande do Sul, Fa-
biano Dallazen, além de outras autoridades.

TELETRABALHO E TRABALHO REMOTO

Logo após ter assumido na Procuradoria Geral de Justiça, instituímos, por 
meio da Comissão de Gestão, o projeto-piloto do Teletrabalho no âmbito do MPMA. 
A Comissão tem se reunido para tratar das sugestões de aperfeiçoamento do Ato nº 
373/2019-GPGJ, bem como para analisar os processos administrativos referentes 
à matéria. Além disso, para minimizar os riscos de contágio da Covid-19 e manter a 
produtividade no nosso Ministério Público, estabelecemos, por meio do Ato Regu-
lamentar nº31/2020, a modalidade de trabalho remoto. Por sugestão da SEPLAG, 
foi elaborada uma campanha de conscientização e esclarecimento sobre o trabalho 
remoto, por meio de um Guia Virtual, distribuído a todos os membros, servidores e 
terceirizados, via e-mail institucional.

DIREITOS HUMANOS
Iniciamos nossa jornada com o olhar voltado aos direitos humanos, com a 

elaboração, por meio da Secretaria de Assuntos Institucionais, dos Planos de Atu-
ação em Direitos Humanos (Padhum), que irão auxiliar o trabalho de promotoras e 
promotores de justiça de todo o estado. O Núcleo Científico criado pela Secinst tra-
balha, neste momento, no mapeamento de problemas que poderão ser encontrados 
nas comarcas em seis eixos temáticos: pessoas em situação de rua; combate à fome 
e segurança alimentar; combate ao racismo e discriminação contra LGBTs e mulhe-
res; identidade cultural e defesa de quilombolas; combate ao feminicídio, assédio 
sexual e violência psicológica; direitos das pessoas com HIV/Aids. Entendemos que 
os Padhums serão um reforço na atuação dos membros do MPMA, que vivenciam 
cotidianamente os problemas da sociedade. 

Ainda em relação aos direitos humanos, estive reunido, de forma virtual, no 
dia 1º de julho, com o secretário de Estado de Direitos Humanos e Participação 
Popular, Francisco Gonçalves, e com representantes da área, para que pudéssemos 
estabelecer um diálogo entre o MPMA, o Governo do Estado e os principais atores 
dos direitos humanos no Maranhão, no intuito de direcionarmos, de forma articu-
lada, nossas ações. 

COMISSÃO PARA AVALIAR PARTICIPAÇÃO 
DE PROMOTORES NO CONSELHO 
SUPERIOR DO MPMA

No dia 18 de junho, criamos uma comissão de estudos para garantir a parti-
cipação de promotores de justiça no Conselho Superior do Ministério Público do 
Maranhão. Por meio desse Ato, destacamos que o Ministério Público é instituição 
una, não havendo diferença entre procuradores e promotores de justiça, pois tais 
cargos fazem parte da mesma estrutura institucional para servir à sociedade.

AGILIDADE EM INVESTIGAÇÕES DE 
AGENTES COM PRERROGATIVA DE FORO

Por meio de Ato, garantimos maior autonomia ao Núcleo de Assessoria Es-
pecial de Investigação de Fatos Praticados por Pessoas com Prerrogativa de Foro. 
Como sabem, agentes públicos com prerrogativa de foro só podem ser processados 
pelo procurador-geral de justiça, em processos que correm diretamente no Tribunal 
de Justiça. Com essa nova atribuição, o Núcleo recebe a incumbência de investigar 
e realizar as diligências necessárias para embasar os processos. 

TRATATIVAS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
PROMOTORIAS DISTRITAIS 

Desde o dia 23 de junho, quando recebi a visita do defensor-geral, Alberto 
Pessoa Bastos, tenho iniciado várias tratativas no intuito de instalar Promotorias 
Distritais em vários pontos da Grande Ilha, para facilitar o acesso dos cidadãos ao 
Ministério Público e outros serviços essenciais. Além da Defensoria Pública, tam-
bém já estabelecemos diálogos Tribunal de Justiça, bem como as prefeituras de 
São Luís, Paço do Lumiar e Ribamar. 

Também já estivemos visitando possíveis locais para a instalação desses no-
vos polos de atendimento, a exemplo do Núcleo Ecológico da Defensoria Pública 
no Itaqui-Bacanga e terrenos localizados na Cidade Olímpica e em Paço do Lumiar. 
Friso, com especial destaque, a visita que fizemos à comunidade da Cidade Olím-
pica, no dia 20 de agosto, quando ouvi da população a real necessidade de um 
Ministério Público mais próximo. 

Relembro, ainda, a visita que recebi do prefeito Edivaldo Holanda Júnior, que 
nos assegurou a doação de imóvel no Centro Histórico para instalação de uma Pro-
motoria do Cidadão, no coração de nossa cidade. Informo que as negociações para 
a cessão deste imóvel estão avançadas e, em breve, espero compartilhar mais uma 
boa notícia com todos os membros que integram o MPMA.

ADESÃO À REDE DE OUVIDORIAS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

Outra medida importante ao longo desses 100 dias foi a nossa adesão à Rede 
de Ouvidorias do Ministério Público, instituída pelo Conselho Nacional do Ministé-
rio Público. Assinei, no dia 26 de junho, ao lado da Ouvidora Maria Luiza Ribeiro 
Martins, o termo de adesão, que coloca o MPMA como membro pleno da rede. 

RETORNO GRADUAL ÀS ATIVIDADES 
PRESENCIAIS

Durante todo o período de pandemia, o Ministério Público do Maranhão não 
cessou suas atividades. Mesmo com os desafios impostos, continuamos atuando 
de forma remota. Tomamos todas as medidas necessárias para garantir o retorno 
gradual às atividades presenciais, o que ocorreu desde o dia 1º de julho. 

Por meio de atos regulamentares, estabelecemos protocolos sanitários, como a 
distribuição de máscaras, disponibilização de álcool em gel, uso de tapetes sanitizan-
tes, distanciamento entre as estações de trabalho, adequação do uso das copas e do 
restaurante da PGJ, adequação do uso de elevadores, uso de cartazes informativos, 
sanitização dos prédios e nos veículos, horário reduzido, permanência do trabalho 
remoto para grupos específicos de servidores e membros, realização de testes de 
detecção da Covid-19 e aferição de temperatura por meio de termômetro digital.

PROGRAMA MEMÓRIA INSTITUCIONAL 
Como bem sabem todos os que me conhecem, valorizo profundamente nos-

sa memória institucional e, por isso, reitero aqui meu apoio incondicional ao 
nosso Programa. Recebi a comissão para traçarmos as diretrizes de atuação 
para os próximos dois anos, ocasião em que fui informado de algumas ações já 
previstas. 

COMBATE À CRIMINALIDADE 

No dia 14 de julho, acompanhado da nossa corregedora-geral, Themis Maria 
Pacheco de Carvalho, estive reunido, na sede da Polícia Militar, com o secretário 
de estado de Segurança Pública, Jefferson Portela, e com o comandante-geral da 
Polícia Militar, coronel Pedro Ribeiro, ocasião na qual discutimos ações conjuntas 
de combate à criminalidade. É nosso dever primar pela segurança da nossa popula-
ção, e sempre farei o que estiver ao meu alcance para acabar com qualquer prática 
criminosa. 

REESTRUTURAÇÃO DOS CAOPS

Um dos pontos do meu plano de gestão foi a reestruturação dos nossos Cen-
tros de Apoio Operacional. Por isso, no dia 14 de julho, o diretor da Secretaria 
de Planejamento e Gestão, Carlos Henrique Vieira, e o diretor da Secretaria para 
Assuntos Institucionais em exercício, Joaquim Ribeiro de Souza Júnior, estiveram 
reunidos com os coordenadores dos CAOps para discutir alinhamentos estratégicos 
que estejam em acordo com as diretrizes da Administração Superior, bem como a 
proposta de reestruturação dos CAOPs por meio da elaboração de uma Resolução 
e do Regimento Interno da Câmara dos Centros de Apoio. Também foram sugeridas 
a reformulação do site do MPMA e das páginas dos CAOPs, a criação de um siste-
ma de autoatendimento e de mecanismo de registro procedimental dos Centros de 
Apoio no SIMP, dentre outros assuntos.

REUNIÃO VIRTUAL COM PRESIDENTE 
DO STF

Participei, no dia 15 de julho, de reunião virtual com o presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli. A pandemia nos impediu de receber o minis-
tro presencialmente, como ocorreu em outros estados, mas a tecnologia permitiu 
que o Maranhão recebesse a visita virtual do STF. Além do MPMA, também par-
ticiparam da reunião membros do Tribunal de Justiça do Maranhão e do Tribunal 
Regional Eleitoral.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA NA 
ÁREA DE PERÍCIA JUDICIAL

Por falar em TJMA, não posso deixar de mencionar a reunião ocorrida no dia 
seguinte, 16 de julho, com o presidente do TJMA, desembargador Lourival Serejo, 
ocasião na qual firmamos termo de cooperação técnica para que pudéssemos ter 
acesso ao sistema Peritus, utilizado pelo Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos 
Técnicos ou Científicos. Com esse termo, passamos a ter acesso aos códigos, bancos 
de dados e dados tecnológicos do sistema. 

DIRETORIA DA AMPEM

No dia 23 de julho, tive a grata satisfação de receber toda a diretoria da Am-
pem, em visita institucional de apresentação oficial dos diretores da Associação. A 
reunião serviu, ainda, para que pudéssemos criar um importante canal de diálogo 
com a entidade de classe representativa dos membros do Ministério Público. En-
tendemos que com essa união de forças poderemos sempre buscar a melhor reso-
lução de questões prementes aos promotores e promotoras de justiça. 

COMBATE À CORRUPÇÃO

Assim como a garantia de direitos essenciais, o combate efetivo à corrupção 
é uma prioridade de nossa gestão. Nesse sentido, participei, no dia 28 de julho, de 
reunião da Rede de Controle e Gestão Pública do Maranhão, na qual foram discuti-
dos projetos para que possamos acabar, verdadeiramente, com esse mal que assola 
nossa sociedade e impede o pleno desenvolvimento do nosso estado. Destaco que 
a Rede é composta por, aproximadamente, 30 instituições públicas, nos âmbitos 
municipal, estadual e federal, que buscam a articulação de ações de fiscalização, 
combate à corrupção e controle social. Ainda em relação ao combate à corrupção, 
estive, no dia 24 de agosto, no TJMA, para discutir a formação de uma frente de 
atuação, principalmente focada em casos de improbidade. 

ATUAÇÃO CONJUNTA COM TCE, FAMEM 
E DPE

Por falar em atuação conjunta, no dia 31 de julho, estive na sede do Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão, ao lado da Defensoria Pública e da Federação 
dos Municípios do Estado do Maranhão, para discutirmos uma melhor articulação 
em benefício da sociedade. Na ocasião, pedi, ao presidente do TCE, maior agilidade 
no encaminhamento de processos ao Ministério Público para ampliarmos a celeri-
dade dos resultados. 

PRIMEIRA CORREIÇÃO VIRTUAL

Como bem sabem, nesse momento de pandemia, a tecnologia tem sido uma 
aliada importante para que o Ministério Público continue mantendo sua atuação 
de forma efetiva. Destaco, especialmente, a primeira correição virtual, realizada 
pela Corregedoria Geral no dia 4 de agosto. A ocasião foi considerada histórica pela 
nossa corregedora-geral, Themis Pacheco. 

CONVÊNIO PARA MESTRADO 
INTERINSTITUCIONAL EM DIREITO

Outro marco importante para o Ministério Público do Maranhão, vivenciado 
nos últimos 100 dias, foi a assinatura do termo de convênio com o Centro Universi-
tário UNDB, por meio da nossa Escola Superior. Com isso, atendemos a uma expec-
tativa de muitos membros que buscavam cursar um Mestrado em Direito sem sair 
do Maranhão. Abrimos, assim, uma possibilidade de um curso de pós-graduação, 
com a marca da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Aproveito 
para frisar a atuação da Escola Superior do Ministério Público, que tem à frente 
a promotora de justiça Karla Adriana Farias Vieira, com a realização de cursos na 
modalidade de educação a distância, sempre com temas pertinentes ao universo de 
atuação dos promotores de justiça. 

MUDANÇA DE ATRIBUIÇÃO EM 
PROMOTORIA CRIMINAL DE SÃO LUÍS

Destaco que a preocupação em facilitar a atuação dos promotores de justi-
ça também é prioridade do Egrégio Colégio de Procuradores. Posso exemplificar 
com a aprovação, no dia 13 de agosto, da Resolução nº 99/2020, que redefiniu 
as atribuições da 18ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, possibilitando a 
celebração de acordo de não persecução penal pelo MP. A mudança, aprovada por 
unanimidade pelos 22 procuradores de justiça presentes, está em acordo com a Lei 
Federal nº 13.964/2019, que estabeleceu a possibilidade do referido acordo, ce-
lebrado entre um investigado, com a participação de um advogado, e o Ministério 
Público, antes do oferecimento formal da denúncia.

REUNIÃO COM O PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA EM BRASÍLIA

No dia 18 de agosto, estive em Brasília, acompanhado pela corregedora-ge-
ral, Themis Pacheco, e pelo diretor da Secretaria de Gestão e Planejamento, Carlos 
Henrique Vieira, para participar da 11ª Sessão Ordinária de 2020 do Conselho Na-
cional do Ministério Público. Na ocasião, fomos recebidos pelo procurador-geral da 
República, Augusto Aras, ocasião na qual tratamos temas de atuação conjunta entre 
MPMA e Ministério Público Federal, bem como itens da pauta do CNMP.

COMBATE À MORTALIDADE INFANTIL

Entendo que a atuação do Ministério Público deve ser norteada pelos temas 
que mais afligem a sociedade. É inadmissível, por exemplo, que tenhamos índices 
ainda tão preocupantes em relação à mortalidade infantil. Louvo, assim, iniciativas 
como o aplicativo Censo Pré-Natal, que foi lançado no dia 21 de agosto, em soleni-
dade que contou com a participação da Secretaria de Estado da Saúde, bem como 
de alguns dos principais atores da área. Friso que essa ferramenta foi desenvolvida 
pelo MPMA, em parceria com algumas entidades, para cadastrar informações pes-
soais de gestantes e dos recém-nascido e assegurar maior rapidez no acionamento 
de promotores de justiça e defensores públicos. 

EXPANSÃO DA PATRULHA MARIA 
DA PENHA

Em reunião realizada no dia 24 de agosto, discuti com o secretário de Estado 
de Segurança Pública, Jefferson Portela, a possibilidade de expansão da Patrulha 
Maria da Penha para outros municípios do interior do Maranhão. Nosso pedido, 
que é uma demanda de promotores e promotoras de justiça que atuam na defesa 
da mulher, baseia-se na maior especialização dos policiais militares que trabalham 
na Patrulha, podendo assegurar uma melhor condução dos casos de violência do-
méstica. Na ocasião, o secretário afirmou ser favorável à proposta, ressaltando que 
nas 23 regionais da área já foram instaladas Delegacias da Mulher, e que esses 
mesmos municípios poderiam receber a Patrulha Maria da Penha.

FORMAÇÃO DE FRENTE CONTRA A 
CORRUPÇÃO

Estive no Tribunal de Justiça do Maranhão, no dia 24 de agosto, para discutir 
com o presidente do TJMA, desembargador Lourival Serejo, e representantes dos 
Tribunais Regional Eleitoral e de Contas do Estado do Maranhão para discutir a 
criação de uma frente estadual contra a corrupção. O objetivo dessa articulação é 
ter como foco os casos de improbidade que ocorrem no estado e atuar com mais 
intensidade nesse tipo de processo. 

REUNIÃO SOBRE EDUCAÇÃO

Nesses tempos de pandemia, a educação teve que ser adaptada para uma re-
alidade com salas vazias e alunos diante dos computadores em seus lares. Discuti-
mos diversos aspectos do processo educacional em reunião virtual realizada no dia 
28 de agosto com promotores de justiça que atuam na área. A preocupação com o 
retorno presencial de forma segura, com o risco de evasão escolar e com a oferta 
de condições igualitárias a todos os estudantes maranhenses norteou o debate.  

ADITIVO DE TAC PARA ELUCIDAÇÃO DE 
CRIMES

Nesses 100 dias, temos buscado sempre executar ações que facilitem a atu-
ação de nossos membros e se revertam em benefícios para a população. Exemplo 
disso foi a assinatura, com a Secretaria de Estado de Segurança Pública, de um 
aditivo de Termo de Ajustamento de Conduta, para dar continuidade ao trabalho 
de elucidar crimes ainda não solucionados. O objetivo é que sejam apreciados 
procedimentos abertos até o ano de 2017, por meio de mutirões que devem ser 
realizados até julho de 2022. 

APERFEIÇOAMENTO DE SISTEMAS

Outra ação que vai auxiliar diretamente o dia-a-dia dos promotores de justiça 
é a designação de quatro membros, por meio de portaria assinada no dia 28 de 
agosto, para a Comissão de Estudos de Aperfeiçoamento de Sistemas (Ceas), que 
irá realizar estudos e apresentar propostas que tornem o Sistema Integrado do Mi-
nistério Público (Simp) e o sistema de tramitação de documentos administrativos 
(Digidoc) mais ágeis e eficientes. Também, por meio de portaria assinada no mes-
mo dia, criamos a Comissão de Estudos para análise quanto ao estabelecimento de 
condutas vedadas em processos eleitorais no âmbito do MPMA, com o intuito de 
fortalecer a integridade e lisura de nossos pleitos. Já no dia 1º de julho, assinei ato 
que atribui maior autonomia ao Núcleo de Assessoria Especial de Investigação de 
Fatos Praticados por Pessoas com Prerrogativas de Foro de realizar investigações 
e diligências necessárias para embasar os processos. 

SISTEMA PARA ANÁLISE DE DADOS
SOBRE ACÚMULO ILEGAL DE CARGOS

Participei, no dia 28 de agosto, da apresentação, em reunião virtual, da fer-
ramenta Painel de BI (business inteligence) que concentra dados sobre o acúmulo 
ilegal de cargos nos municípios maranhenses. Essa ferramenta, que será utilizada 
pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade 
Administrativa (CAOp ProAd), foi desenvolvida pela Secretaria de Planejamento e 
Gestão (Seplag) do nosso Ministério Público e integra o projeto Cidadão Consciente 
Gestão Transparente.

COMISSÃO PARA ESTABELECER CONDUTAS 
VEDADAS EM ELEIÇÕES INTERNAS 

Por meio de Portaria, criei a Comissão de Estudos para análise quanto ao es-
tabelecimento de condutas vedadas em processos eleitorais do Ministério Público 
do Maranhão. O objetivo é aprimorar nossas eleições internas, fortalecendo a in-
tegridade e lisura dos pleitos. A comissão deve elaborar estudos, levantamentos 
e propostas; sugerir o aprimoramento dos processos eleitorais; além de propor 
adequações nos pleitos, devendo apresentar relatório em um prazo de 120 dias, 
contendo sugestões de condutas eleitorais vedadas no âmbito do MPMA. Por fim, 
uma minuta de Resolução deve ser apresentada para aprovação, incluindo as su-
gestões discutidas e elencadas.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NA ÁREA 
AMBIENTAL 

Ressalto, com alegria, algumas vitórias que temos alcançado na área ambien-
tal, como o acordo de cooperação técnica que assinamos com a Secretaria de Es-
tado de Meio Ambiente, no dia 2 de setembro, para acesso ao Cadastro Ambiental 
Rural, ferramenta de registro público eletrônico, obrigatório para todos os imóveis 
rurais. O acordo também nos permite acesso aos sistemas e bases de dados de li-
cenciamento ambiental existentes na Sema. 

COMBATE ÀS QUEIMADAS

Outra boa notícia na área ambiental foi a criação de uma força-tarefa para 
atuar no combate às queimadas ilegais no estado. Nesse sentido, merece destaque 
também o equipamento que recebemos do Ministério Público do Acre para identi-
ficar a poluição do ar, cujos dados podem ser acessados por meio de um aplicativo. 

PROJETO CAFÉ SUSTENTÁVEL

Ainda em relação a questões ambientais, no dia 21 de setembro, Dia da Árvo-
re, assinamos Termo de Cooperação Técnica com o reitor da Universidade Estadual 
do Maranhão, Gustavo Pereira da Costa, para consolidação das ações do Projeto 
Café Sustentável. Na ocasião, fizemos uma solenidade na área do estacionamento 
da PGJ, onde mantemos nossa unidade de compostagem e realizamos plantio de 
mudas para a instalação de uma trilha ecológica. 

GABINETE DE SEGURANÇA NAS ELEIÇÕES

Com a aproximação do período eleitoral, participamos da primeira reunião 
do Gabinete de Segurança das Eleições 2020, no Tribunal Regional Eleitoral, com 
representantes das polícias federal, civil e militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Ro-
doviária Federal e outras instituições com atuação antes e durante o pleito. 

RECOMENDAÇÕES PARA PERÍODO
ELEITORAL

Assinei, no dia 25 de setembro, com o procurador regional eleitoral, Juraci 
Guimarães, duas recomendações, voltadas tanto a candidatos e partidos quanto 
para a atuação dos promotores de justiça com atribuições nas áreas eleitoral e da 
saúde. A nossa intenção é articular ações, seguindo os protocolos de saúde, e coibir 
qualquer prática, durante a campanha eleitoral, que possa resultar em riscos de 
aumento de contágio do novo coronavírus. 

TRANSMISSÃO DE PROCESSOS
LICITATÓRIOS PELO YOUTUBE

As ações do Ministério Público, assim como de todos os órgãos públicos, pre-
cisam ser, acima de tudo, transparentes. Por isso, assinei, no dia 28 de setembro, 
um Ato Regulamentar que disciplina a transmissão via YouTube de todos os nossos 
processos licitatórios, respeitando as restrições de publicidade impostas pela Lei 
8666/93. 

RECONHECIMENTO DA ONU
Celebramos, ainda, o reconhecimento do Conselho de Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas (ONU) em relação à atuação do Ministério Público 
do Maranhão na defesa dos direitos dos moradores da comunidade de Pequiá de 
Baixo, em Açailândia, resultado das ações de vários promotores de justiça ao longo 
de anos. 

Ciente dos desafios que ainda teremos pela frente, não apenas os impostos 
pela pandemia, mas os inerentes à nossa atuação como um dos guardiões do esta-
do democrático, reafirmo meu compromisso de assegurar as melhores condições 
para o pleno exercício das atividades do Ministério Público do Maranhão, tornan-
do-o uma instituição cada vez mais próxima das pessoas. 

ADESÃO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO NACIONAL DO CNMP

No dia 30 de setembro, aderimos ao Mapa Estratégico do Planejamento Estra-
tégico Nacional do Ministério Público (PEN-MP). O termo de adesão e cooperação 
foi assinado, simultaneamente, por mim, aqui em São Luís, e pelo conselheiro na-
cional do Ministério Público e presidente da Comissão de Planejamento Estratégi-
co, Sebastião Caixeta, em Brasília. A assinatura foi realizada durante sessão virtual 
do Colégio de Procuradores de Justiça do MPMA. Na ocasião, estive acompanhado 
do nosso diretor da SECINST, Joaquim Ribeiro de Souza Júnior, bem como do di-
retor da SEPLAG, Carlos Henrique Vieira, e de servidores da Secretaria, que darão 
prosseguimento às providências para o novo ciclo de planejamento estratégico.

ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS
Temos conseguido realizar o pagamento dos vencimentos dos nossos mem-

bros e servidores do Ministério Público até o dia 25, medida que julgo impor-
tante para garantir que todos tenham tranquilidade para cumprir seus compro-
missos financeiros. Além disso, apesar do ano difícil para o nosso país em vários 
aspectos, estamos com todas as nossas contas em dia até o mês de dezembro.  
 

ESTÁGIO PARA PÓS-GRADUANDOS
Nas próximas semanas, vamos dar início, por meio da nossa Escola Superior, 

à abertura de edital para processo seletivo de estágio voltado para estudantes 
de pós-graduação. Serão 100 vagas voltadas para profissionais já graduados que 
estão frequentando cursos de pós-graduação e que, portanto, terão muito a contri-
buir com a atuação no Ministério Público.   

ATUAÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

Temos uma grande preocupação com a qualificação de nossos membros, bem 
como de incentivar o ensino, a pesquisa e extensão. Nesse sentido, temos apoiado 
e incentivado as ações realizadas pela nossa Escola Superior, mesmo com os desa-
fios impostos pelo distanciamento social. Dessa forma, convém destacar algumas 
dessas atividades. Para valorização da pesquisa, foram elaboradas três propos-
tas de criação de núcleos de estudo: 1 - Núcleo de estudos em autocomposição; 
2 - Núcleo de estudos “A mulher indígena na contemporaneidade maranhense e o 
Ministério Público Estadual”; 3 - Observatório em Criminologia. Já em relação à va-
lorização da extensão, houve a criação do Programa Diálogos Plurais; a ampliação 
do Programa ESMP-Literária; a ampliação e execução do Programa MP Literário, 
fruto do Termo de Cooperação Técnica nº 33/2019, celebrado entre o Ministério 
Público do Estado do Maranhão, a Academia Maranhense de Letras (AML), a Secre-
taria de Estado da Educação do Maranhão e a Secretaria Municipal de Educação de 
São Luís, que tem como objetivo a apresentação dos patronos da AML, incluindo 
vários Promotores de Justiça, à comunidade escolar; atuação em parceria com o 
Fórum Estadual de Educação Ambiental do Maranhão; participação em eventos do 
Centro Cultural do Ministério Público. Em relação à realização de eventos, diversas 
atividades, como cursos, palestras e webinários, foram promovidos, muitos dos 
quais em parceria com outras instituições. Só para termos uma ideia da produção 
desenvolvida na Escola, sob direção da Dra. Karla Farias Vieira, nesse período fo-

ram realizados: 33 cursos realizados, totalizando 473 horas ministradas, 1806 

certificados expedidos e 2.038 pessoas inscritas nos eventos.


